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	PAUTA

	Abertura;
O Sr. Guilherme Cunha Costa, presidente da Associação Brasileira de Produtores Rurais em Áreas da União iniciou a reunião lendo a pauta e informando que na sequência seria realizado uma atualização do andamento do processo de regularização fundiária da Fazenda Sálvia.
1) Eleição da diretoria para o Biênio 2022-2023;
O Sr. Guilherme Cunha Costa apresentou a sugestão da chapa, composta por:
1. Presidente: Guilherme Cunha Costa;
2. Vice-presidentes: Arnaldo Sisson Filho (1º vice-presidente), Ângelo Calmon de Sá, André Luis Teixeira e Raad Massouh;
3. Diretor secretário e diretor financeiro: Miguel Zuvanov;
4. Diretores: Cláudio Farias Barcelos, Domingos da Costa Monteiro, Hélio de Oliveira Pinha, Jesi Ventura de Carvalho e Josué Rodrigues de Freitas.
5. Conselho Fiscal: Lourival Nogueira de Mendonça (presidente), Agostinho Batista Toledo, Maria das Dores Brigagão (titulares) e Flávio Rogério Hautsch Reinehr (suplente).
Colocou-se a disposição para continuar presidindo a ABPRU, entidade que tem contribuído muito para temas importantes do nosso país.
Explicou que o mandato é de dois anos, iniciando-se em 02/01/2022 e findando em 31/12/2023 e em seguida abriu as votações. A chapa biênio 2022 e 2023 foi eleita por unanimidade.
O Sr. Guilherme Cunha Costa agradeceu aos membros da diretoria que não farão parte da nova chapa e deu as boas-vindas aos novos diretores.  
O Sr. Miguel Zuvanov agradeceu a dedicação de todos e destacou o envolvimento e interesse da diretoria e associados em contribuírem para realização do projeto de Regularização Fundiária da Fazenda Sálvia. Encerrou sua fala dizendo que devemos nos manter otimistas quanto a Regularização e que espera em breve ver nosso objetivo realizado.
O Sr. Arnaldo Sisson agradeceu a oportunidade de fazer parte da diretoria da ABPRU e enfatizou que esse é um trabalho importante para todo o Brasil, se tratando de uma causa que vai além das terras da Fazenda Sálvia, pois estamos gerando um case que pode ser replicado para todo o país.
2) Assuntos Gerais;
O presidente da ABPRU, Guilherme Cunha Costa iniciou a atualização sobre o andamento do projeto de Regularização Fundiária dizendo que, em sua opinião, as mudanças que ocorreram internamente na SPU foram prejudiciais ao projeto que tinha sido desenhado lá atrás. 
Informou de forma breve as mudanças de cargos que ocorreram durante esse tempo e que agora, com a entrada da Fabiana Rodopoulos e Martim Cavalcanti na SPU, tivemos o conhecimento da execução de um acordo firmado em 1972, onde a União para ser sócia da Terracap teria que incorporar os imóveis rurais da União do Distrito Federal ao patrimônio da Terracap. A Terracap com o passar dos anos acabou não exercendo seu direito de chamar para si essas terras, e a União não realizou a incorporação das terras ao patrimônio da Terracap.
A Terracap, portanto, em 2008 parou de pagar os dividendos da união, alegando que deixou de pagar porque os imóveis rurais não foram incorporados ao seu patrimônio. Isso motivou o processo na Câmera de Arbitragem da Administração Federal que está em busca do valor atualizado da dívida.
Percebendo a mudança de cenário que essa notícia traz, realizamos 2 reuniões com a Terracap, onde eles compreenderam que a Lei Federal é uma lei muito boa e pretendem fazer a regularização dos imóveis com base na Lei Federal. Também chegamos a uma solução para o andamento do processo de Regularização, que é a alienação dos imóveis à Terracap para que eles possam suportar o pagamento dos dividendos.
O Sr. Guilherme Cunha Costa prosseguiu informando que no dia 03/12 tivemos uma reunião muito importante, com a presença da SEDDM, SPU, PGFN, AGU, STN, SEEC, Terracap, CONAF, ABPRU, SEGOV... Onde tivemos um destaque muito importante devido ao período que temos nos dedicado nesse tema.
Explicou que a Terracap possui uma estrutura mais familiarizada com o tema da Regularização Fundiária e que a partir do momento que a União ceder as 5 fazendas à Terracap, com o ônus de fazermos a Regularização das áreas, seguindo a lei e com base na lei federal, será possível iniciar o processo. Foi mencionado na reunião o prazo de até o final do ano chegarem em acordo do valor corrigido dos dividendos. Isso renovou nossas esperanças e pudemos perceber que a Terracap é um agente muito disposto e interessado em fazer o processo acontecer.
Acrescentou informando que mesmo que as coisas não ocorram nesse prazo esperado, temos defendido que independentemente de chegar no valor exato dos dividendos, o processo de Regularização Fundiária da Fazenda Sálvia seja iniciado. 
O Sr. Arnaldo Sisson esclareceu que para ele, que participou da reunião do dia 03/12, o prazo informado acendeu as esperanças, mas se trata de um entendimento entre o Governo Federal e Terracap, e que temos que ter ciência de que esse prazo pode ou não ser alcançado. Acrescentou dizendo que a oportunidade de iniciarmos o processo é agora, pois com o ano eleitoral o Processo de Regularização pode ser jogado para ser feito para frente.
O Sr. Arnaldo complementou sua fala dizendo que, caso não cheguem em um acordo, espera que possam pelo menos acatar a sugestão da ABPRU de iniciar os processos antes de definirem o valor dos dividendos. 
O Sr. José Maurício parabenizou a todos pela força de trabalho, e perguntou se, no caso da transferência das terras para a Terracap estaríamos livres da taxa de ocupação, e se o valor que a Terracap teria de passar para a União referente aos dividendos seria tirado em cima da Regularização da Fazenda Sálvia.
O Sr. Guilherme Cunha informou que entende que com o processo de Regularização a Terracap teria condição de fazer o pagamento total ou parcial desse dividendo, mas que não se trata de financiarmos essa dívida. Já em relação a taxa de ocupação acredita que o assunto pode ser discutido, mas que devemos discutir isso futuramente, pois a prioridade atual é iniciar o processo de regularização e buscar alternativas e soluções jurídicas, fazendo forças para que o processo aconteça.
Nada mais a ser tratado a reunião foi encerrada.
Estiveram presente de forma virtual:
AGOSTINHO BATISTA, ALAÍDE SOARES, ALEXANDRE LIM, ANALBERTO SANTOS, ARNALDO SISSON, ANA MARIA AMARAL, ANDRÉ LUIS TEIXEIRA, ANTÔNIO ALVES CAVALCANTI, CLÁUDIO FARIAS BARCELOS, DOMINGOS MONTEIRO, EVANDRO CAETANO, EUDO BARBOSA, MARCELO MARTINS, MARIA DAS DORES, MIGUEL ZUVANOV, HELENA, HÉLIO DE OLIVEIRA PINHA, JESI VENTURA, JOSÉ MAURÍCIO, JOÃO CARLOS FERREIRA MARTINS, JOSUÉ RODRIGUES, LEILA APARECIDA, MARCOS PAULO BOGOSSIAN, VENICIO PEREIRA, GUILHERME CUNHA COSTA, EDUARDO FAYET, STEPHANNY GONÇALVES, SONIA DE FÁTIMA. 
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